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ponto 5.3., bem como a não apresentação de declaração comprovativa de 
que o candidato não foi objeto de avaliação do desempenho no período a 
considerar com indicação do respetivo motivo, implica a não considera-
ção desses elementos, mesmo que constantes do Curriculum Vitae, para 
efeitos de aplicação do método de seleção Avaliação Curricular.

5.8 — de acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
poderão ser opositores ao presente procedimento concursal pessoas com 
deficiência, com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, as quais 
em igualdade de classificação têm preferência, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal. Estes devem declarar no requerimento 
de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapa-
cidade, o topo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a 
utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
legal supramencionado, sob pena de não ser considerada tal situação.

5.9 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da lei.
6 — Local de trabalho: Território nacional, nomeadamente a área da 

Freguesia de Poiares.
7 — Posicionamento remuneratório: A posição remuneratória dos 

trabalhadores recrutados obedecerá ao disposto no artigo 38.º, da LTFP, 
com os limites impostos pelo artigo 26.º, da Lei n.º 55 -A/2010, de 
31.12, mantido em vigor, através do artigo 42.º, da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31.12.

8 — Impedimento de Admissão: Em conformidade com o disposto 
na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, não podem ser admitidos Candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da Freguesia de Poiares idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — O Júri do procedimento concursal terá a seguinte constituição:
Presidente: Dr.ª Maria Sofia Fernandes Velho de Castro Araújo, 

Chefe da Divisão Administrativa e Financeira do Município de Ponte 
de Lima;

Vogais efetivos:
1.º Dr.ª Filomena Mimoso da Silva, Técnica Superior no Município 

de Ponte de Lima, que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos;

2.º José António Gonçalves do Rego, Presidente da Junta de Freguesia 
de Poiares.

10 — Nos termos da al. b), n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06/04 e Artigo 36.º da LTFP os métodos de seleção são os a seguir 
indicados:

Avaliação Curricular (AC)
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC)
Entrevista Profissional de Seleção (EPS)

10.1 — Cada um dos métodos de seleção utilizados, bem como cada 
uma das fases que comportem, será eliminatório pela ordem enunciada 
sendo excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 va-
lores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado os métodos 
ou fases seguintes, sendo igualmente excluído o candidato que não 
comparecer a qualquer um dos métodos de seleção.

10.2 — A ordenação final resulta da fórmula abaixo indicada e será 
expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética 
ponderada dos resultados obtidos nos métodos de seleção aplicados:

OF (ordenação final) = AC × 40 % + EAC × 30 % + EPS × 30 %.

11 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, os critérios de 
apreciação e de ponderação de cada um dos métodos de seleção, bem 
como o sistema de classificação final dos Candidatos, incluindo a res-
petiva fórmula classificativa, constam das atas das reuniões do Júri do 
procedimento, as quais serão facultadas aos Candidatos, sempre que 
solicitadas.

12 — Exclusão e notificação de Candidatos: Os Candidatos excluídos 
são notificados, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou 
d) do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
para a realização da audiência dos interessados nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo. As alegações a proferir pelos mesmos 
devem ser feitas em formulário tipo para o exercício do direito de par-
ticipação aprovado pelo citado Despacho n.º 11321/2009, do Ministro 
de Estado e das Finanças disponível no sitio da Freguesia de Poiares, 
com o seguinte endereço em http://www.jf -poiares.com

13 — Os Candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte através de uma das formas previstas 
no número anterior.

14 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

15 — A lista dos resultados obtidos será afixada no Edifício da Sede 
da Junta de Freguesia, e disponibilizada na sua página eletrónica em 
http://www.jf -poiares.com

16 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Edifício da 
Sede da Junta de Freguesia e disponibilizada na sua página eletrónica 
em http://www.jf -poiares.com e enviada aos Candidatos, após a conclu-
são da aplicação de todos os métodos de seleção, por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06/04, o presente aviso será publicado na bolsa de emprego público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no Diário 
da República, na página eletrónica da Junta de Freguesia de Poiares 
http://www.jf -poiares.com por extrato, num jornal de expansão nacional, 
num prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

2 de janeiro de 2016. — O Presidente da Junta de Freguesia, José 
António Gonçalves do Rego.
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PARTE I

 COFAC — COOPERATIVA DE FORMAÇÃO E ANIMAÇÃO 
CULTURAL, C. R. L.

Regulamento n.º 148/2016
A COFAC — Cooperativa de formação e Animação Cultural, Crl, en-

tidade instituidora da Universidade Lusófona do Porto, procede, nos ter-
mos do n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, 
à alteração e republicação do Regulamento n.º 280/2014, de 2 de julho, 

publicado no Diário da República n.º 125, Regulamento do Estudante 
Internacional.

14 de janeiro de 2016. — O Presidente da Direção, Manuel de Al-
meida Damásio.

Regulamento do Estudante Internacional

No cumprimento do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 
10 março, as alterações ao Regulamento do Estudante Internacional 
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foram aprovadas, pelo Conselho Científico da ULP na reunião do dia 
30 de abril de 2015.

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se exclusivamente aos estudantes in-
ternacionais que pretendam frequentar ciclos de estudos de licenciaturas 
e integrados de mestrado.

Artigo 2.º
Conceito de Estudante Internacional

1 — É estudante internacional o estudante que não tem nacionalidade 
portuguesa.

2 — Não são abrangidos pela definição de estudante internacional 
prevista no número anterior:

a) Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Os que não sendo nacionais de um Estado membro da União Eu-

ropeia residam legalmente em Portugal há mais de dois anos, de forma 
ininterrupta, em 31 de agosto do ano em que pretendem ingressar no 
ensino superior, bem como os filhos que com eles residam legalmente;

c) Os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos regimes 
especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto -Lei n.º 393 -A/99, 
de 2 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de ou-
tubro.

3 — Não são, igualmente, abrangidos pelo conceito de estudante 
internacional os estudantes estrangeiros que se encontrem a frequentar 
um ciclo de estudos, no âmbito de um programa de mobilidade interna-
cional, para realização de parte do mesmo numa instituição de ensino 
superior estrangeira com quem a ULP tenha estabelecido acordo de 
intercâmbio com esse objetivo.

Artigo 3.º
Qualidade de Estudante Internacional

Os estudantes internacionais mantêm a respetiva qualidade até ao 
final do ciclo de estudos em que se inscreveram inicialmente ou para 
que transitem, com exceção dos que entretanto adquiram a nacionalidade 
de um Estado membro da União Europeia, caso em que a produção 
de efeitos se aplica no ano letivo subsequente à data da aquisição da 
nacionalidade.

Artigo 4.º
Concurso especial de acesso e ingresso

O ingresso dos estudantes internacionais é, nos termos da legislação 
aplicável e do presente regulamento, concretizado através de um con-
curso especial de acesso e ingresso.

Artigo 5.º
Condições de acesso

Podem candidatar -se à matrícula e inscrição nos ciclos de estudos, a 
que se refere o artigo 1.º, os estudantes internacionais:

a) Titulares de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por uma au-
toridade competente que ateste a aprovação num programa de ensino 
e lhes confira o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino 
superior no país em que foi conferido;

b) Titulares de um diploma de ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

Artigo 6.º
Diplomas e certificados

1 — Os diplomas e certificados referidos no artigo anterior têm de 
evidenciar as circunstâncias da sua emissão de forma fidedigna e devem 
ser autenticados pelo Consulado Português no país emitente ou, se for 
caso disso, apostilados, nos termos da Convenção de Haia e traduzidos 
para a língua portuguesa por tradutor ajuramentado quando estiverem 
elaborados em língua diferente da portuguesa, espanhola, francesa ou 
inglesa.

2 — Dos diplomas e certificados referidos no número anterior tem 
de constar, obrigatoriamente, a escala de classificação e a classificação 
final obtida no programa de ensino.

Artigo 7.º
Condições de ingresso

1 — Para efeito de ingresso no respetivo ciclo de estudos, os estudan-
tes internacionais têm obrigatoriamente que demonstrar:

a) Qualificação académica específica para ingresso nesse ciclo de 
estudos;

b) Conhecimento da língua ou línguas em que o ensino vai ser mi-
nistrado;

c) Cumprimento dos pré -requisitos, quando for caso disso, nos termos 
da legislação aplicável.

2 — A verificação da qualificação académica específica:
a) Incide sobre as matérias das provas de ingresso fixadas para o ciclo 

de estudos, em causa, no âmbito do regime geral de acesso e ingresso;
b) Deve assegurar que os estudantes internacionais têm conhecimento 

nas matérias das provas de ingresso de nível e conteúdo equivalentes aos 
dos estudantes admitidos através do regime geral de acesso e ingresso 
regulado pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro.

3 — Os estudantes internacionais devem ter um nível de conheci-
mento da língua, adequado ao ciclo de estudos a que se candidatam, a 
demonstrar por uma das seguintes vias:

a) A língua da sua qualificação académica é a língua da frequência 
para o ciclo de estudos a que se candidata;

b) Apresentação de certificado comprovativo de um domínio indepen-
dente da língua em causa (nível B2, de acordo com o Quadro Europeu 
Comum de Referência para Línguas);

c) A realização na Universidade de uma prova destinada à verificação 
da satisfação do nível de conhecimentos da língua requerida.

4 — A verificação da satisfação dos pré -requisitos que tenham sido 
fixados para o par instituição/ciclo de estudos em causa.

5 — A verificação a que se referem as alíneas a) e b) do n.º 1 pode ser 
feita através de prova documental ou por exames escritos, eventualmente 
complementados por exames orais.

6 — Anualmente, serão definidos por despacho do Reitor as condições 
perante as quais a verificação da condição de ingresso será feita apenas 
pela apresentação de prova documental, bem como da forma de cálculo 
da nota de candidatura.

7 — Nas restantes situações, a verificação da satisfação das condições 
de ingresso é feita através da realização de exames escritos.

8 — Os exames escritos e eventuais exames orais são elaborados por 
um júri de avaliação nomeado pelo Reitor composto por três doutorados 
no mínimo a quem cabe produzir, aprovar os modelos de exame escrito, 
definir critérios de avaliação, bem como supervisionar o decorrente 
serviço de exames.

9 — Todos os documentos relacionados com a verificação da satisfa-
ção das condições de ingresso, incluindo os exames escritos realizados 
pelos estudantes internacionais, integram o seu processo.

Artigo 8.º
Vagas

Cabe ao Reitor fixar, por ciclo de estudos, o número de vagas tendo 
em consideração os limites e os requisitos previstos no regime jurídico 
do Estudante Internacional.

Artigo 9.º
Candidaturas

1 — As candidaturas são apresentadas diretamente à Universidade 
Lusófona do Porto, em função da prévia definição de fases e prazo de 
candidatura.

2 — As fases e o prazo de apresentação da candidatura são anualmente 
fixados, pelo Reitor, nos termos da legislação em vigor e divulgados no 
sítio da Universidade.

3 — A candidatura à matrícula e à inscrição é realizada através do 
concurso especial a que se refere o artigo 4.º, mediante a verificação 
do cumprimento das condições de acesso e de ingresso previstas nos 
artigos 5.º e 7.º deste regulamento.

4 — A candidatura é válida apenas para o ano em que se realiza.

Artigo 10.º

Seriação dos candidatos

1 — A seriação dos candidatos a cada ciclo de estudos é feita por 
ordem decrescente da classificação final.

2 — A nota final de candidatura é expressa numa escala de 0 a 200.
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3 — A nota final de candidatura tem de ser igual ou superior a 
95 pontos.

4 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 
disputem o último lugar, são criadas vagas adicionais.

Artigo 11.º

Documentação

1 — Os estudantes internacionais devem apresentar no ato de can-
didatura ao concurso especial de acesso e ingresso os documentos se-
guintes:

a) Boletim de candidatura, devidamente preenchido;
b) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato não tem 

nacionalidade portuguesa, nem está abrangido pelas exceções previstas 
na lei e no artigo 2.º do presente regulamento;

c) Diploma ou certificado emitido por uma autoridade competente 
que ateste a aprovação num programa de ensino e confira ao seu titular 
o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino superior no país 
em que foi obtido ou documento comprovativo da conclusão do ensino 
secundário português ou equivalente;

d) Documento que ateste o conhecimento da língua de ensino do 
curso a que se candidata;

e) Fotocópia autenticada do passaporte ou de outro documento le-
galmente equivalente.

2 — Os estudantes internacionais devem igualmente satisfazer o 
pagamento do emolumento respeitante à candidatura constante da tabela 
em vigor.

Artigo 12.º

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos devem realizar a sua matrícula e inscri-
ção no prazo fixado no calendário respetivo para o efeito.

2 — Não há lugar a devolução das taxas e emolumentos pagos.

Artigo 13.º

Emolumentos e propinas

Os emolumentos e propinas são fixados anualmente pela Direção da 
Entidade Instituidora da ULP, mediante tabela própria e são divulgados 
no sítio da internet da Universidade no prazo estabelecido para a apre-
sentação das candidaturas.

Artigo 14.º

Interpretação e omissões

As situações omissas ou dúvidas de interpretação do presente re-
gulamento serão decididas por despacho do Reitor, bem como pela 
legislação em vigor.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.
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